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•         Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão, no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi disponibilizado, no Banco do Conhecimento do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, o estudo – 
“Declarações Internacionais e o Direito Fundamental de Acesso 
aos Tribunais”, de lavra do Des. NAGIB SLAIBI FILHO, no caminho 
Artigos Jurídicos/Direito Internacional Público/Privado. 
 
Outrossim, esclarecemos que o “link” – “CODJERJ” foi atualizado pelo 
Departamento de Apoio aos Órgãos Colegiados Não Jurisdicionais da 
Presidência, que apóia a Comissão de Legislação e Normas. O “link” 
está disponibilizado no site do PJERJ. em Consultas/Legislação e; 
também, no Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro, no caminho Legislação. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 

LEI Nº 12.275, DE 29 DE JUNHO DE 2010 - Altera a redação do 
inciso I do § 5o do art. 897 e acresce § 7o ao art. 899, ambos da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
no , de 1 5.452 o de maio de 1943. 
 
DECRETO Nº 7.223, DE 29 DE JUNHO DE 2010 - Altera os arts. 19 e 
169 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no

 de 6 de maio de 1999, e o art. 3
 

3.048, o do Decreto no 6.722, de 30 de 
dezembro de 2008. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=6&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=5&ANO=2010&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/artigos/direi_inter/declaracoes_internacionais.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/artigos/direi_inter/declaracoes_internacionais.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/artigos/direi_inter/declaracoes_internacionais.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/codrj_regimento_tjrj/codjerj_novo.pdf�
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.275-2010?OpenDocument�
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm�
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7223.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art19§3i�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art19§3i�


(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Obrigação de recompor mata nativa não depende de culpa do 
proprietário rural 
 
O proprietário de imóvel rural é obrigado a recompor a vegetação 
nativa em área de reserva legal ainda que o desmatamento não tenha 
sido feito por ele, não podendo praticar nenhuma exploração 
econômica nessa área, nem mesmo nas frações onde o 
reflorestamento só vá acontecer no futuro. 
 
Tais entendimentos, já manifestados em outros processos pelo 
Superior Tribunal de Justiça, levaram a Primeira Turma a negar os 
pedidos formulados em recurso especial pela Usina Santo Antônio 
S.A. A empresa contestava a interpretação dada pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo às leis de proteção ambiental. 
 
A legislação exige que os imóveis rurais mantenham certo percentual 
de reserva florestal, variando conforme a flora e a região do país, e 
que os proprietários recomponham a vegetação quando degradada. 
Segundo os advogados da usina, o percentual – 20%, no caso – 
deveria ser calculado apenas sobre a área de vegetação nativa 
remanescente, e não sobre o total da propriedade. 
 
O ministro Teori Albino Zavascki, relator do recurso, rebateu essa 
tese, afirmando que ela levaria a resultado absurdo: “As áreas 
inteiramente devastadas não estariam sujeitas a qualquer imposição 
de restauração, já que sobre elas não haveria obrigação de promover 
reserva alguma.” 
 
Para o ministro, o fato de o desmatamento ter sido feito por outras 
pessoas não desobriga o dono atual de recompor a mata nativa, pois 
a recomposição é ditada por lei e incide sobre a propriedade, sendo 
por isso um “dever jurídico que se transfere automaticamente com a 
transferência do domínio”. Essa responsabilidade, segundo o STJ, 
independe de culpa do novo proprietário. 
 
A usina paulista também pretendia explorar economicamente a área 
reservada, já que a recuperação da mata é demorada (a lei exige que 
seja feita à razão de 1/10 a cada três anos). “Está a recorrente 
obrigada a deixar de explorar a área que for demarcada 
imediatamente, e não, como parece querer, no prazo de 30 anos. O 
prazo fixado no Código Florestal é para recomposição, e não para 
deixar de utilizar a área”, afirmou o ministro Teori Zavascki. 
 
Processo: REsp.1179316 
Leia mais... 
 
Não cabem embargos infringentes em decisão que anulou 
sentença por erro processual 
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Os embargos infringentes são incabíveis quando interpostos contra 
decisão não unânime que se limitou a anular sentença de primeiro 
grau, após constatar error in procedendo, ou seja, erro que se comete 
quando não são obedecidas determinadas normas processuais. Esse 
foi o entendimento unânime da Primeira Turma, em análise de recurso 
interposto pela União contra julgado do Tribunal Regional Federal da 
2° Região. 
 
No caso, trata-se de ação de usucapião no município de Paraty, Rio 
de Janeiro. A área objeto da ação, com extensão de 
aproximadamente 30.000 m², encontra-se, parte, em terreno de 
marinha e, parte, no Parque Nacional da Serra da Bocaina. A 
sentença julgou improcedente a pretensão, por considerar esses 
terrenos imprescritíveis para fins de usucapião. 
 
Em apelação, o TRF2 determinou a anulação da sentença. O voto do 
relator vencido, além de concordar com a sentença, negou provimento 
ao recurso, pois os autores não conseguiram comprovar a posse da 
área. Já no voto vencedor, o terreno foi considerado particular e, em 
tese, usucapível. No entanto, seria necessária a citação do 
litisconsorte passivo, uma vez que, sendo a área particular, há 
hipoteca legal sobre ela feita após a criação do mencionado parque. 
 
A divergência de fundamentos nos votos motivou a União a interpor 
embargos infringentes. O TRF2 entendeu serem inadmissíveis os 
embargos. Segundo a decisão, a lei que alterou o artigo 530 do 
Código Processual Civil (CPC) dispõe literalmente sobre a aplicação 
do recurso somente quando a decisão houver deliberado, no mérito, 
em desacordo com a sentença, e esta tenha sido apoiada, também no 
mérito, pelo voto vencido. O fato é que o julgado não se posicionou 
sobre o mérito; apenas limitou-se a anular a sentença e determinar o 
retorno dos autos à primeira instância. 
 
Em seu voto, o relator, ministro Benedito Gonçalves, ressaltou que a 
questão de mérito presente no voto vencedor foi no sentido de apontar 
a viabilidade do direito à usucapião para prosseguir e concluir pela 
ausência de citação do litisconsorte necessário. Conforme o relator, os 
embargos são cabíveis quando houver desigualdade nas conclusões 
dos votos, e não diferença de fundamentação. 
 
Processo: REsp.1091438 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
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